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Processo: 01‐070.163/22‐56 

Dispensa de Licitação: URBEL/SMOBI DIS 014/2022 

Objeto: Contratação de serviços para implementação do Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) no âmbito do 

Plano de Urbanização Sustentável da Região da Izidora. 

Programa: ‐ 

Regional: Norte 

Plano de Obras: 2559: DV‐U‐URB‐20 

1 APRESENTAÇÃO 

O presente parecer consolida relatório a partir da verificação do cumprimento dos requisitos para a formalização 

dos procedimentos de contratação direta, por meio de Dispensa de Licitação, nos termos do Termo de Conduta 

de Gestão firmado junto à Controladoria Geral do Município (CTGM) ‐ TCG n.º 007/2016 e da legislação vigente. 

1.1 O objeto 

Trata‐se de proposta para  a  contratação de  remanescente de  serviço para  a  continuidade de  serviços para 

implementação do Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) no âmbito do Plano de Urbanização Sustentável da 

Região da Izidora, demandada pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura (SMOBI) e formalizada pela 

Assessoria de Trabalho Técnico Social (ATS‐UB), com as seguintes características e condições estabelecidas: 

1.2 Legislação de referência 

Considerando tratar o objeto de ação da Política Municipal de Habitação (PMH) a ser formalizada por meio do 

Fundo Municipal de Habitação Popular (FMHP) gerido pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, essa 

contratação encontra‐se  fundamentada pela Lei Federal n.º 8.666/1993, especificamente no  inciso XI do seu 

artigo 24. 

2 RELATÓRIO 

Verifica‐se,  pelos  documentos  apresentados,  que  os  procedimentos  iniciais  para  abertura  do  processo  de 

dispensa  foram  corretamente  observados,  considerando  os  requisitos  necessários  antes  da  instauração  do 

procedimento, conforme previsão da Lei Federal n.º 8.666/1993, destacando: 

2.1 Formalização da Demanda 

A demanda foi formalizada pela Assessoria de Trabalho Técnico Social (ATS‐UB), por meio da Solicitação de 

Contratação.  

O Convênio de Cooperação Técnica, firmado entre SMOBI e Urbel, respalda a atuação dessa Companhia na 

condução do processo de contratação dos serviços aqui qualificados. 

2.2 Previsão Orçamentária 

Os  recursos necessários para o custeio das despesas para execução do objeto dessa contratação  serão 

provenientes do Tesouro Municipal, alocados no Fundo Municipal de Habitação Popular (FMHP), conforme 

dotação orçamentária informada pela Diretoria de Planejamento e Gestão (DPL‐UB) no formulário ‘Plano 

de Obras | Fonte de Recursos | Dotação Orçamentária’.  
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Tais  informações  também  constam  da  Declaração  de  Disponibilidade  Orçamentária  e  Financeira,  que 

contempla informações da previsão do empreendimento e dos recursos orçamentários no Plano Plurianual 

e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, enquadrando a contratação nos critérios de anualidade orçamentária 

do planejamento das despesas públicas no exercício financeiro corrente. 

2.3 Disponibilidade Financeira 

Para comprovação de disponibilidade financeira para a presente contratação foi apresentado o ofício OF. 

CCG/SMPU  473/19,  demanda  n.º  1619/19  referente  à  estruturação  do  Centro  de  Referência  Urbana 

CREURB da Região da Izidora, que inclui a realização de trabalho técnico social simplificado.  

Tal autorização foi revalidada a partir de manifestação da citada Câmara em e‐mail datado de 30/08/2021, 

vinculando‐a “ao montante já autorizado para a estruturação do Centro de Referência Urbana CREURB da 

Região da Izidora (demanda n.º 1619/19)”. 

O objeto dessa contratação também integra o sistema Plano de Obras sob o empreendimento “Região da 

Izidora – Plano de Ocupação” – 2559: N‐U‐URB‐20, instrumento de planejamento que respalda os valores 

correspondentes a essa contratação.  

2.4 Especificações Técnicas 

Considerando tratar‐se de contratação de remanescente de serviço, as especificações para execução do 

objeto  ‐  Termo  de  Referência  e  nas Orientações  Técnicas  ‐  apresentados  na  licitação Urbel/Smobi  PE 

011/2021 permanecem inalterados, incidindo também sobre essa contratação. 

2.5 Estimativa de Preço | Orçamento Estimado 

Considerando trata‐se de contratação de remanescente de serviço, foi apresentada a planilha com o saldo 

do  contrato  anteriormente  executado,  bem  como  o  cronograma  físico‐financeiro  com  o  prazo  para  a 

execução do restante do objeto, considerando os preços ofertados pela  licitante vencedora do processo 

licitatório Urbel/Smobi PE 011/2021. 

2.6 Habilitação 

Foram apresentados todos os documentos exigidos para a fase de habilitação, conforme edital da licitação 

Urbel/Smobi PE 011/2021. 

Em  consulta ao  Sucaf em 30/12/2022,  verificou‐se que a empresa  se encontra em  situação  regular de 

cadastro,  cumprindo  assim  os  requisitos  de  regularidade  jurídica  e  fiscal  e  trabalhista,  tendo  também 

apresentado a documentação constante no edital de licitação, atendendo aos requisitos exigidos. 

Quanto à qualificação técnica, a área técnica demandante (ATS‐UB) manifestou‐se pelo atendimento dos 

requisitos de qualificação técnico profissional e qualificação técnico operacional. 

Quanto  à  qualificação  econômico  financeira,  a  Supervisão  Contábil  (SUCT‐UB)  manifestou‐se  pelo 

atendimento dos requisitos técnicos exigidos no edital, bem como a aceitação, pelo ponto de vista contábil, 

no balanço registrado em cartório de pessoas civis, considerando manifestação formalizada pela empresa 

classificada e existência da Instrução Normativa da Diretoria do Departamento de Registro Empresarial e 

Integração ‐ DREI nº 11 de 05.12.2013.  



 

 

 
COMPANHIA URBANIZADORA E DE HABITAÇÃO DE BELO HORIZONTE 

PARECER TÉCNICO URBEL / 004‐2023 

3/4 

Contudo,  ressalvando  à  necessidade  de  análise  jurídica  quanto  à  sua  aceitação,  uma  vez  que  o  edital 

estabelece a necessidade de apresentação do balanço registrado na justa comercial ou via Sped. 

2.7 Declarações  

Foram apresentadas todas as declarações exigidas no edital de licitação Urbel/Smobi PE 011/2021, afetas 

à etapa de elaboração de proposta, de habilitação, bem como aquelas exigíveis para a  formalização do 

contrato. 

Foi  também apresentada declaração de aceitação, pela empresa classificada, dos preços ofertados pela 

licitante vencedora, conforme planilha de orçamento apresentada,  sendo estes os preços contratuais a 

serem praticados. 

2.8 Autorização de Contratação 

Foi apresentado o documento Autorização de Contratação,  reconhecendo a Dispensa de  Licitação com 

fundamento  no  art.  24,  inciso  XI,  da  Lei  Federal  n.º  8.666/1993,  para  viabilizar  a  contratação  do 

remanescente  de  serviço,  bem  como  indicando  a  aprovação  do  Termo  de  Referência  pela  autoridade 

competente, em atendimento ao disposto no parágrafo 3º do artigo 4º do Decreto n.º 15.748/2014 e no 

inciso I do parágrafo 2º do art. 7º da Lei Federal n.º 8.666/1993, como ato de autorização da contratação e 

ratificação da dispensa de licitação. 

3 ANÁLISE 

A partir da documentação encaminhada foi possível instruir o processo e realizar a análise do cumprimento dos 

requisitos  legais  para  a  formalização  da  dispensa  de  contratação,  bem  como  aqueles  exigidos  no  edital  de 

licitação Urbel/Smobi PE 011/2021 para a habilitação das licitantes.  

Sem discorrer sobre os critérios técnicos e o mérito, todos os atos que se inserem na esfera de discricionariedade 

do gestor, constantes do documento ‘Informações para Formalização do Contrato’, foram apresentados com a 

fundamentação necessária, em relação ao objeto licitado. 

Em consulta ao Sucaf nesta data, verificou‐se que a empresa se encontra com 3 certidões vencidas: regularidade 

junto ao INSS, Débitos Trabalhistas e Dívida Ativa da União. Em consulta aos sites específicos foi possível obter a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, mas a certidão conjunto de dívida ativa da união e regularidade junto 

ao  INSS,  no  site  da  Receita  Federal não  pode  ser  emitida,  conforme documento  anexado. Não  obstante,  a 

empresa deverá regularizar a sua situação cadastral junto ao Sucaf para possibilitar a formalização do contrato, 

conforme exigência legal e editalícia. 

Não obstante às considerações apontadas, subtrai‐se das competências desta Assessoria de Licitações e Gestão 

de  Processos,  análises  que  importem  considerações  de  ordem  técnica,  financeira  ou  orçamentária, 

administrativa ou de conveniência e oportunidade, principalmente em relação às especificações e detalhamento 

do objeto  licitado. A apreciação ora empreendida  limita‐se aos aspectos formais e  legais fundamentais e que 

embasam a realização dessa contratação.  

Destaca‐se que a toda a documentação elaborada pela área técnica responsável pela demanda apresentada, 

encontra‐se sem a devida assinatura, bem como aqueles documentos em que se faz necessária a assinatura do 
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Ordenador de Despesa  e do  Secretário Municipal de Obras  e  Infraestrutura,  gestor do  Fundo Municipal de 

Habitação Popular.  

Diante da situação de emergência em saúde pública decretada pelo Município, por meio do Decreto n.º 17.297, 

e  a  determinação  da  realização  de  trabalho  de  forma  remota  para  os  servidores  e  empregados  públicos 

municipais, por meio do Decreto n.º 17.298, ambos de 17 de março de 2020, o processo administrativo está 

sendo  instruído  de  forma  virtual,  com  a digitalização  de  toda  a  documentação  e  a  sua  tramitação  remota, 

considerando a validade dos atos gerados pela comunicação realizada por meio do correio eletrônico oficial da 

PBH, pelas suas unidades administrativas e pelos servidores e empregados públicos no uso de suas atribuições. 

4 CONCLUSÃO 

Diante do exposto, entende‐se o presente procedimento como  legítimo e regular, não existindo óbice para o 

prosseguimento das etapas seguintes, submetendo as minutas do  instrumento convocatório e do  respectivo 

contrato, bem como as questões acima sinalizadas, à análise jurídica para conferência de legalidade ao processo.  

Este é o nosso parecer. 

Belo Horizonte, 06 de janeiro de 2023. 

 

 

Fernanda Monteiro de Barros Ulhôa 

Assessoria de Licitações e Gestão de Processos 


